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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 31103/2022, sendo aprovado o Íequerimento de dispensa de pauta na mesma data, após foi
encaminhadâ pâra esta Comissão.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n" 37012022, de autoria da Defensoria
Pública, confonne ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
foram apresentadâs emendas ou substitutivo.

A Autora aprese[tou sua justificativa, nos seguintes termos:

Á Coníítuição da Repúblicd Federuti|a do Brasil de 1988, em seu a igo 13,1,

coníeriu à Deíe sofia Públicd uit inpo ante papel na Junção jurisdicional do
Estado, incunbindoJhe d orientação jur iica e a de-fesa, em todos os graus, dos
necessilados, naÍorma do seu arlígo 5", inciso LXXIV.
Para desempe har sud relewnte missão constilucional é necessário que d
Defensoria Pública possua en seus quadros sefridores integtantes da cafteita de
apoio adminíslralh)o cdpazes, cotllpromelidos co a insiituição, e que lhes sejam
disponibilizadas condÍçõeri ddequadas pdra o desenpefiho dds.íúnções. Ássim, íaz-
se necessário remunerar adequadanente este corpo técnico, de íorma d dírair
bo s profssionaís e maníê-los nos quadros auxiliares da instituiÇão.
Desde o ano de 2015, quando os primeíros se ídores eÍelivos das carreiras
duilíares enlraran en exercício, é nolória a conlríbuiÇão deles para o
desenvolvimento, aperÍeiÇoamento e crescinento da DeÍensoria Pública do Eslado
de Mato Grosso (DPE-MT) nos últinos tenpos.
Á carreia de apoio administrativo, apesar de pequena em cargos criados,
colaborou decisivanente com a ewlução na preslctção dos sefliços à popúlctção
mato-grossense em todo o estado. Sem esses serltídores, por ere plo, não selid
possí,el o mapeamento dos principais procedínlentos adninístratiws, be co lo d
manutenção e incremento do alendínrcnlo aos vulneráveis, especidlnrc le durdfile
o período da pamtemia da COVID-19.

Av. André Atrtônio Massi, n." 06. SerorA CPA CEP:780,19-901 Cuiabá MT(DN)
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W
Toddria, atuahnente, o plano de caneira dos seryidores do quqdro de apoio
administrutib oÍerece uma das mehores Íernaherações dentre as carreirãs
i álogas prcsenles no Eslado de Mato Grosso. Esfi rituÍtção perdurd desde a
criação da carreira em 2A06 pela Lei Estadual n'8-572 e íoi montida nesmo com
a püblicaÇão da Lei Ettadual n" 10-773 de 2018, que apenÍ$- reesÍruturou ct

organizoção admínístrutiya e ofiekclatüa de alguw cargos, kki, contudo,
alteÍar d ídbela de subsídíos.
Á título de erc tplo, ressaltamos qrc, hoje, um serúdot de níwl mélio eri ihício
de co eira de Prolssional da Área Meio do Poder Executit'o, Íla Prucuradoria
Gerul do Estdà\ do Ministério Públíco Estadual, do Triburutl de,lustiça, da
Assenbleia Legislatí,a, do bibunal de Contas ílo Estado e do Tribunal Regional
Eleítoral rccebem, respecíivarrenle, 164,89%, 150,73%, 221,51%, 154,65%,
181,75%, 355,78% e 476,40% do t'ilot desti ado a ur servilot de r esmn
ciíegoria dít DPE-MT.
Ji un rc idot de nível superior cm inicio dc coffciru J, Prulr\ionüt da ÁNa
Meio do Poder Executi',,o. da Procüadoria Geral do Estado. do Miníitério
Público Estadüal, do Tribunal de JusliÇa, da Ássembleia Legisldtiw, do Ttíbunal
de Contas do Eslado, do Ministério Público de Conícrs e do Ttibunal Regional
Eleítoral rccebem, rcspectiyamehte, 125,15%, 137,03%, 177,21%, 118,15%,
136,07%, 2E6,50%, 206,30% e 312,65% do yolot desli ado a urfl servidor de
,iesma calegotia da DPE-MT,

Co lo consequência da baixa remuneração oJet ccida aos setNidores dã Deíensoria
Pública do Estado de Maío Grosso, quando comparada às carrcilas equiralentes,
lenos a alta í«üt de rclalividade nos cargos dos seniços ítlLtiliares da insliluição.
Essa a/im1ação é confirnada pelos dados coletados junto à Coordenadoria de
Gesíão F ncionol da DPE-MT sobrc os senidoras apro,"ados para os cargos
desíinados à onpla concotô cia no prineilo e único concurso rcdlizado entre os
anos de 201.t e 2015.

> Pard o cdrgo de Técnico AdntifiistrÍtivo árca lim (escolaridade eigida
tle nível nédio) .loran destinadas 51 (cinquenla e qualro) ragds de ampla
concorrêncid, sendo nomeados 99 (no,renta e no|e) candidalos. Ássi , temos que

45 (quarefita e cihco) ct,talidatos pedirum acotleroçiio ou optiram por tião tohtar

> Para o cargo de Téchico Átlrfiifiistfilivo irco meio (escolaridade exigida
de ní\'el nédio) Íolan destinadas 18 (dezoito) t,dgtls de ampla concorrêncid, r;endo
nomeddos 4l (quarenta e atn) candidalos. Desse nodo,23 (vinle e lfts)
candidilos pedirdm exonemção ou optirurn por ttiio tofinr posse.

> Paru o caryqo de An«lislo - Ádvogado (escolariddde exigida de nfiel
superior) .íora t destinadas 06 (seir) r,agas de anpla concoftêncio, sendo
nomeados 21 (vinte e un, canílidatos. Poflanío, 15 @uinze) ca íti,lúos penirM
exonefaçiío ou opltfam por niio lorr&r po§se,

> Parct o cargo de Analista - Adrnírlislrudot (escola dade exigida de nível
superior) Jiiram destinadas 01 (quatro) vagat de anpla concorrência, sendo
noneador 10 (dez) ca didatos. Assitl,06 (seis) candiditos peditun exo emçiio
ou opíofampof niío lomar posse.

Portanto, para o preenchinenlo dos 102 (cenlo e lfit cürgos oíerecidos po t
ampla concorrêncit no p meiru concurso para a cafteiru de apoio
administrati|o da DPE-MT, fordn necessátias 206 (luze tas e seis) nomedções,

^v. 
André Antônio Maggi, n.' 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiâbá - MT (DN)
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sendo que 104 (cento e qüattu) candidatos pealirarfi exo eraçiio ou nem
chegaram i lomíüar posse.
Sone-se, ainda, que a DPLMT conía ainda corh 7 (sete) cargos tagos ile Técnico
Admirristrotiyo po adorcs de necessiilailes especiais (PcD), sendo 2 (dois) da
área eio e 5 (cinco) da área íim.
Este eleyado indice de pedidos de eÍonerações ou de não assunção da posse do
cdrgo prcjudica derfiasiidamerrte a continuidade dos trubalhados no óryão, bem
como gera prcjul4,o aos coÍtes púúlicos, poís, alén da redução da .força de
trabalho, a Deiensoria Pública peftle o inyestínlento lnanceiro e de tempoíeito na
capdci íaçào dos seryidores.
Cabe aindi destacir a grande discrcpância na rcmunemção co íe da @s
cargos corrlissio ados da DeÍensotio Pública, especiilrfiente quindo cohrlarudos
a cafgos coht cornpetêLcias e alibuições si rilarcs do Tribunal de,lustiçi e do
Ministério Público Estadaal. Nesse corhparnlb'o, nota-se que os se»idorcs
comissionados desses ólgiios chegafi i receher de subsídio base mais que o
dobro dos vencimentos de uu servidor comissionado equivale te da DeÍensoria
Pública. lsso sem levdr en contas os allt ílios (alímentaÇão, s.túde, cfeche,
trafisporte, etc.) que o TJMT e o MPMT oíerecem a seus seryidorcs. Caso so ados
tais benelícios, a dííercnÇa é ainda maioL
DessaÍorma, é fundamental para a manutefição de íorç!1 de Írabalho qualilicada,
tlos quadros dos reniços auxiliares da DPE-MT, que tais sen)idorus sejam
remunerados dígnamente, de acordo com a eJíillê êia e o yolume cle demanda a
que são submalido§ Nesse senlido, a presentafios o projeto de lei em comento.

Quanlo ao aspecto orçanenlário-rt dnceiro, yale pontuar que a:\ despesos
decorrentes (conÍorme demonstratÍr'o dnexo a esta jusíifcatiya) coftelão à conta
da Deíensoria Públicd do Estado de Mato Grosso, obseryado o comptomisso da
Assenbleía Legislatiya e do Poder Executivo com o ificre ento Ílo repasse para
cusleío das despesas de pessotll daquela ínstítuiçdo ao longo dos próxínos
exercícios lscais.
Face ao exposlo, propomos a aprcração do píesenle Projelo de Leí, regislranclo
que re-ferítla nedida é salulat paru a manulenção e constante aperíeiÇoamento dos
bons serviços presíados pela Defensoria Pública Estadual à sociedade mato-
gros.çense,

O projeto foi encamiúado a Comissão de Trabalho e Administração Pública, a qual
exarou parecer de mérito favorável à âprovação, tendo sido aprovado em 1.o votação pelo Plenifuio
desta Casa de Leis.

Após, os autos foram encamiúados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
receber pârecer.

E o relatório.

Av- André Anrônio Masai, n.'06. SetorÀ CPA CEP|78049-901 Cuiabá MT (DN)
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍ. 36 da
CEMT, e art.369 incisos I alinea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opilar quânto ao
aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as proposições oferecidas à deliberação dâ Casa.

A presente proposição tem como objetivo dispor sobre a fixação da remuneração dos
servidores do quadro de apoio administrativo da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso e dá
outras providências

O projeto encontm rcspâldo na Emenda Constitucional no 45, que reestnjturou o poder
Judiciário, e conferiu à Defensoria Pública autonomia funcional, administrativa e financeira, o que
the dá competência para deflagrar o prccesso legislativo em temas como os do presente projeto.
Vejamos:

Átt. 134. A Deíensoria Pública é institaição essencial à junção jurisdicional do
Estado, i cumbíndoJhe a orientaÇAo jutídicct e a de.t'esa, em todos os grdus, clos
necessitados, naÍorma do art. 5", lXXlV.

§ l'Leí complemental organizará a Delensoria Pública da União e do Distríío
Federal e dos Teftitórios e prcscrewni notmas geraís pata sua orgrntzaÇào nos
Estados, em catgos de carreiro, proúdos, fia cldsse ifiicidl, mediante concurso
ptiblico de provas e títulos, assegurada a seus iníegruníes a garufitía da
i amovibiliddde e wdado o etercício da advocacia Íoru das atribuiÇões
insíilucion is. (Re Nnú|o pclLt ll\ ,tklu ( o .\tituL.it»1ul ]j" 15.l! 2001)

§ 2'Às Defensorias Públicas Estaduais são assegÍatlas auíonomia Íuncional e
cdminisíraíira e a inicíatíya de sua proposta otçamentáría dentro dos límites
esíabelecídos na leí de direírizes orçdmefiíóias e subordinação ao disposío no a .

99, § 2". ll cluíh pcld L icruh (onstihtcit»Ml n",!5. ú 2001)

Em colsonância com a Constituição Federal foi editada a Lei Orgânica da Defemoria
Píblica, in verbis:

A . 1' O afl. 4' da Leí Cornplementar n" 1 16, de 29 de dezembrc de 2003, passa a
vigorar con a seguinte /edação:

"Atl. 4'À Deíensoria Pública é assegurada autonomidÍuncional e administratiya,
podendo, obsenodo o dísposlo fio arl. 134, § 2', da Co síituição Federul, e arligos
1ló e 117 da Consíituição EstadtaL propor ao Poder Legislativo a criação e
extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a respectiva política
refiuneratóf ia ".

A autonomia funcional, âdministrativa e orçamentfuia das defensorias públicas também já
foi recoúecida pelo Supremo Tribunal Federal, as decisões foram tomadas no julgamento conjunto
de duas ações de inconstitucionalidade (ADIs 5.286 e 5.287) e de uma arguição de descumprimento

NCCJR I

Êbp6 l

Av. André Arlônio Maggi, n.' 06, Setoí A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (DN)
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de preceito fundamental (ADPF 339), todas ajuizadas pela Associâção Nacional de Defensores
Públicos (Anadep).

ÁÇÃO D]REIA DE INCONSTITUCIONALIDADE, LEI COMPLEMENTAR N'
86/20i1 Do ESTAD) Do AMApi. AÇÃo pRoposTA pELA ÁssoctÁÇÀo
NÁCrONAL DE DEFENSORÂS PUBI,ICOS ÁNÁDEP, AIIT. IO3, TX, DA
t RFB BB. LEGtTtutD4DE ATtyA. ?ERT t\tENCt4 tEnLiTtcA
CAMCTENZADÁ. tMpossIBILID/tDE DE coNÍtEClMENt'o oUÁNTo )
TVPUGNA\'A1 DE ATttS ADMTN$\RÁnn)S tUfUtÃO,,5 AO
GOVERNADOR DO ESTADO- ÁTOS DE EFE|I'OS CONCRETOS D
DESpROT/tDos DE c,lRiTER NoRMATrvo. ÁÇÃo coNHECtDÁ
PARCIÁLMENTE. LEI DE oRGANTzAÇÃo »,q »otaeusou.4 rú tc,4
ESTADUAL, COMPETENC]A LEGISLAT]VÁ CONCORRENTE- ART. 21, X111,
DA .RFB 88. FlxAÇÃo DF NOR\4AS GEP-4l], p 4 LJNIÀO E t, uMpETLyct,l
SUPLEMENTAR DoS ESTAD,S-MEMBR)S, NECESSÁNA E )BNGAT(JNA
)BSERVÂNCLA. pElos ESTÁDos. DÁs NoRMAs GEMrs.
IMPOSSIB|LID4DE DE EnR4pt)LAÇÃO DOS Lt\. rL,\ 1X4DOS rEU
LEGrsL4Ç,io FEDERAL. ÁuroNoMIA FUNCT)NAL. ADMINISTkaflvÁ E
ORÇAMENTÁRIA DAS DEFENSIRIÁS PÚBL]CAS- INDEPENDÉNC]A
FUNCT)NÁL. ART. 131. E pAR,íGMFos. DA cRFB/t8. IMpossIBILtDADE
DE arRtRUtÇÃo. puR LEt ESTADLTAL. DA eoupFTF\ctÁ DE NüMEAR
OCUPÁNTES DE CARGOS DA ESTRUTURÁ ADMINISTKATLYA DA
otrtNsorul púnuc,q A G)I/ERNAD)R Do ESTÁDo. DESCUMpNMENT1
À LEI :oMILEMENTAR N. B0/19s1. ART. 24, § 1". DA cRFB/8I. TNT:TATIVA
DE LE] -QUE F]XÁ oS SUBSÍDI)S DoS MEMBR1S DA CARREIRÀ.
DEt.UR,dI\CtA D4 ALnOYOM\A Onç,tUttrlÁnU F FINANCEtRA.
IMPOSS]BILIDÁDE DE ÁTNBUIÇÃO Ao CHEFE Do P)DER LYECUTIV)
LOCAL, ÁPL]CÁÇÃ) DE SÁNÇÕES, C)MPATIBIL]DADE COM o QUE
DISPoSTO PELA LEI FEDEML DE NoRÀ,aS GER4IS, AÇÃo DIRETA
PARCIALMENTE CONHEC]DA E JULGADA PARC]ALMENTE P ROC ED ENTE-
1. Às Defenso íN Públicos Estaduais síío asresuridas autonomia fuhcio al e
ndminislrolivh bm como a premeilit'd de ÍoÍrnuhKio de sui pniOtiÍ OtoDosta
otcnmentáúa (a/t. 131, § 2', da CRFB/88), por .fotçd da ConstituíçAo dd
República, após a Emenda Constííucional fi'15/2001. 2. A conpetência legislatiw
concorfenle preyisla no arl. 24 dd CRFB/88, no :entido da Jixdção de nor lds
gercis pel.t União, linita a cohpetê11cia suplementar dos Estados-netnbros, os
quais devent obrigatorianante atekdet àquelet prcceitos g.rais. 3.
Consectaricmente, as leis estadúais Ílue, no exercício da conpeíêncid legislatiw
concoüente, dispo hÍtrfi sobre as DeÍensorias Públicas esíad dis dew t atender às
disposíÇõesjó constdntes das delnições de regras gerais frxadas pela LC n" 80/91.
1. A lei estadual que atibui conpe!ê cia ao Goyernador de Estado de notnear
ocupaníes de cargos ad ifiklraíirios na erlrutura de Deíensoria Pública Esladual
(Subde.fensor Público-Geral, Onitlor-Geral, ConegeÍlor-Geral, Ddensor
Público-Cheíe etc) úola a autononia ddministratiw da Dqíensotia Púbica
Esladual lart. 131 e pt:yágaíos da CRFB/88), ben como as nomat gerait
estabelecidas peld União fio Lei Contplenentar fi'80/1991 pelo exercício de
competência legislatirct concofteníe lt . 21, X 1, e §§ 1'e 2", da CRFB/88). 5. .4

autononitl irunceíra e orçamentária das Defensorias Públicas Estaduaís e a
expressa rcnÇão pelo arÍ. 131, § 1", ao drt. 96, II, todos dd CRFB/'9,

Av. André Antônio Maggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049901 Cuiâbá MT(DN)
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funlantentan constitucionalmente a inicicttiya do Defensorpúbtico Gerut dos
Esíddos na proposição da lei qlte fxÍr os subsídios dos menbros da cdrreira. 6. A
ação direta de inconstituciondlidade apenas é adnissível quando proposta contra
lei oü ato nomlatiyo íederul ou estadual, não sendo possi.rel :eu ajuizame to
conlrd aio admínishatiyo de eíeito concreto e desprL,rido, portafilo, de caráíer
nornltlÍi,ro, generuliÍlade e abstrução, tal como o que noneia irulitiduolmente
deJensores crd hoc.7. A Assocíação Nacií,fia| de Deíensorcs públicos é pafle
legitina a po.t'ocar afiscalízação abstrdía de constitucionalidade (aft. 103, IX, da
CRFB/88). Precedentes: ADPF 307-MC-Reí ret. Min. Días Toíoli, Dle de
27/3/2011: ADI ,Í.270, rcL Mín. Joaq im B(tbosa, DJe de 28/9/2012; ADt 2.903,
rel. nin. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 8. Áção direta de inconstííucionalidade
pcrcialmente conhecidd e, nesta parte,j lgado parcictl tente procede íe-

A proposição traz em anexo o estudo do impâcto orçamentifio e financeito exigido pelo
aú. 113 do Ato das Disposiçôes Transitórias, e do afi. 16, da Lei Complementar 101 de 4 de mâio
de 2000 que exige tal estimativa quando se tratar de proposição que crie ou altere despesa
obrigatóia ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto
orçamentário e fi nanceiro.

Logo, não vislumbramos questões constitucionâis e legais que sejam óbice à aprovação do
presente projeto de lei.

E o paÍecer.

Av. André Antôrio Mâggi, n."06, SetorA CPA CEP|78049 901 Cuiabá MT (DlO
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas râzões expostâs, voto favorável á aprovação do Projeto de Lei n" 3'70/2022, de
autoria da Defensoria Pública.

sata das comissões, e- 0l o"Cô o" ,orr.

IV - Ficha dc Votação

tNõê:rRl

l*Pql
l*,a31

ieto de Lei n.' 370/2022- Parccq n." 53412022
Rcunião da Comissão em

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 3'7012022, de auto a da

Relator (a

Av. André 
^ntônio 

Mâggi, n.'06, SelorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(DN)
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Presidente: DeDutado ía) Ll ,--§-^, )à§ Y-§)(-(\
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